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CONCORRÊNCIA N' OO7 12024

PROCESSO ADMTNISTRATIVO N" OI22I2O24

PARECER JURIDICO

1. RELATóRIO.

Troto-se de impugnoçõo opresentodo pelo Empreso YMPACTUS

CONSTRUTORA E TRANSPORTES ElRELl, regulormente inscrito no CNPJ/MF sob o

n.o 10.764.432/0001-22, pessoo jurídico de direito privodo, sediodo no Ruo Bionor

Pomponet Suzort, n.o 38, Solo 0,|, Sonto Rito, Boixo Gronde-BA, oos outos do

CONCORRÊNC|n no OO7l2O24, qve tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS

PARA AQUTSTÇÃO DE LUBRTFTCANTES E FLUTDOS AUTOMOTTVOS PARA ATENDER

AS NECESSIDADES dos Secretorios do Prefeituro Municipol de Sonto Morio do

Vitório - BA.

A impugnonte olego que o Editol foz exigêncios que restringem o

princípio do competitividode, quol sejo, o "Registro ou inscriçõo do empreso

licilonte junto oo IBAMA, e Certidôo Negolivo de Débitos com o IBAMA do

empreso", conforme dispõe o item 10.2.10 do editol:

'10,2,10 Registro ou inscrição da empresa licitante junto ao IBAMA. e [ertidao Negativa de l)ebitos com o

IBAMA da Empresa."

Desto Formo, o impugnonte solicito o imedioto retificoçõo do editol

ou, subsidioriomente, o onuloçÕo do certome, visondo gorontir o observôncio

dos princípios constitucionois e legois que regem os licitoções públicos.

Eis o relotório
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Possomos oo mérito.

2. FUNDAMENTAÇÃO

No verdode, conforme o noturezo do objeto licitodo, o

AdministroçÕo posso o ter o prerrogotivo e o dever legol e morol de exigir nos

controtoções públicos critérios de suslenlobilidode socioombienlol, entre eles o

registro no codostro técnico federol, ocomponhodo do respectivo certificodo

de reguloridode vólido, conforme previsto no ort.25, §5o, I do lei 14.13312021:

Art. 25.0 edital deverá conter o obieto da Iicitação E as regras relativas à convocaçã0, ao

julgamento, à hahilitaçã0, aos recursos e às penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão do

contrato, à entrega do objeto e às condiçoes de pagamento.

(,.,)

§54 [ edital poderá prevEr a responsabilidade do contratado pela:

t - untánüüiilüüilitúrritainüiltli itmnientãli

Efetivomente, o ort.5o do Lei federol no 
,l4.133/2021 estobelece como

umo dos finolidodes do licitoçÕo o desenvolvimento nocionol sustentóvel, ou

sejo, olém de optor pelo proposto mois vontojoso e respeitor o isonomio entre

os licitontes, devem ser otendidos às leis e normos ombientois sem prejuízo dos

demois normotivos. Vejo-se:

Art, 5q ila aplicação desta Lei, serão ohservados os princÍpios da legalidade, da impessoalidade, da

moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da

igualdade, do planejamento, da transparÊncia, da eficácia, da segregação de funções, da motivaçã0, da

vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade,

da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável,

Rua Frederico Simões n" 153 Edf.Empresarial Orlando Gomes Salas 611-612- Caminho das Árvores
CEP. 41.820-774 Salvador -Búia Tel (71) 3353-6940 Fax (71) 3341-8106

e-mail glaucgmendesadvo gados(ôemail. com

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: A

N
T

O
N

IO
 E

L
SO

N
 M

A
R

Q
U

E
S D

A
 SIL

V
A

 - 04/04/2025 18:39:42
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: 3a161a80-11aa-4f2d-abf2-3439ff3fbd51



v

Grrll+ ula]i)r lVilr*rrtçllç!ís.r

Aslitjdt]il$dl.i,B) AsÀgdc,iiâiid lóxli

assim c0m0 as disposições do Decreto-Lei nq 4,657, de 4 de setembro de lS42 (Lei de lntrodução às

Normas do Direito Brasileiro).

Em reloÇõo às licitoções de obros, deve-se respeitor os normos

relotivos oo meio ombiente, conforme dispõe ort.45 do lei 14.133/2021:

Art. 45. As licitacües de obras e de nnnenhania dpvem nesnnitan especialmente, as

normas relativas a:

| - disposição final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos gerados pelas obras csntratadas;

ll - mitigação por condicionantes e compensação ambiental, que serão definidas no procedimento de

licenciamento amhiental;

De ocordo com o normo inscrito no ort. 225, coput, do Constituiçõo

do Repúblico de .l988:

Art. 225, Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do

p0v0 E BssBncial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Púhlico e à coletividade o dever de

defendê-lo e preservá-lo para Es presentes e Íuturas geraçües.

Destoco-se, tombém, o ort. 
.l70, 

inciso Vl, do Corto Moior:

Art, 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humans e na livre iniciativa, tem por

íim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes

princípios:

t..,1

Vl - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto

ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação; [,.,] (griÍo nosso)

Nesse sentido destoco decisõo monocrótico do Ministro do Supremo

Tribunol Federol. Gilmor Mendes, nos outos do Al 837832-MG, segundo o quol o
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hobllltoCão, por ser tol documento indispensóvel à gorontio do cumprimento

dos obrigoções: Troto-se de ogrovo de instrumento contro decisõo de

inodmissibilidode de recurso exlroordinório que impugno ocórdõo ossim

ementodo:

'APEIAçÃo EÍVEL. AçÃ0 ÂI{ULATÚRrA. 0EE!SÃ0 0E I}|ABIUTAçÃ0 EM PREEÃ0. E)(tEÊ}lEtA 0E

ttEEilEIÂMEtITO AMBIEIITAL. IIEERETO NS 44.122185. TITIEÂilEIA OE MÁ.TÉ. IUSÊIICN OT

EEMPR0I|AçÃ0. No exercício de sua competência regulamentar, o Poder Executivo poderá exlgir a

apresentacão da licenciamento ambiental para habilitacão de emoresa em licltacão para aquisicão

de hens múveis. iá oue afioura erioÊncia de tÉcnica uue não imolica discriminacão

iniustificada entre os concorrentes, assequra a igualdade de condicües entre eles e retrata o

v

cumorimento do dever constitucional de preservacão do meio ambiente. A Administraçeo Pública,

alÉm de observar a igualdade de condiçoes a todos us concorrentes, tambÉm atenderá aos princÍpios da

vinculação ao instrumento convocatúrio e do julgamento objetivo (art. 3s, Lei ns 8.EEE/S3). A aplicaçao da

pena por litigancia de má{É deve ser dada apenas nos casos de induvidosa prática de dolo processual.

Recursos conhecidos, mas não providos" (fl. 339)

Vórios decisões nesse mesmo sentido

DENÚNIn. PttEFETTUttA t'tUNrupAL, uurA[Ã[. nliEsÂu nttESENUÂl rtEstsrtto DE pnEçus. IILETA,

TRANSPOllIE, Ar{MAZENAMENTO, TRATAi-,|ENTO E DESTINAIÃO FINAL DE RESÍDUOS DAS UNIDAOES DE SAÚOE,

lN[0MPAIIEILIDADE [[t,ll A M0DALTDADE DE LtüTA[Ã0 ',pr{EGÃI pllESENCtAL', E [0M 0 ',REGtSTtt0 DE

PrlEÇ0S',. I}'1PIIIIEDÊNCIA. AUSÊNflA 0E rNror{MAÇÃ0 S0BllE AS DISIÂNE|AS ENIllE 0S L0[A|S r]E [0LETA.

P0TENHAL Pt{EJlJÍz0 À r0nUUmü0 DAS pl'{0posrAs. |.{E[0MENDA[Ã0. E)(tEÊilEtA 0E EERTIFIEA00 0E

REEISTRO OE EÂOASTRO TÉ81{!EO FEDERAL OE ÂTII,IOAOES E II{STRU}IIEIITOS ÍlE I)EFESA AMBIE}ITAI.

00 |BÂMA ilA FASE 0E HABIUTAçÂ0. sXeErCrA 0E ÂLI,ARÁ 0E t,tEtlÂilCtA SAlltTÁRtA ]tA FASE 0E

HÂB|L|TAç[0. PosslBtuuloE. PltEVTSÃo EM LEr ESpEnAL. ExtGÊNuA 0E pttopntEDADE 00s

E0UIPAI'|ENI0S NA FASE DE HABrLrrA0Ã0. rMpEDrMENr0 LEGAL. EXtGÊN[n 0E ALVArtÁ 0E L0[AL|ZA[Ã0 E

FUNH0NAMENICI. DESI0NSTDERAÇÂ0. l.lÃ0 PI{E\/TSÃ0 N0 EDtrAL. ANULAçÃ0 D0 IEIITAME, EXITNÇÃ0 00S
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AUT0S [0t',l [{ES0LUÇÃ0 DE 1',lÉr{|I0. r{EE0i,I|ENDAçIES, ARIIJII/AMENI0, l. A Sr:mula 257 do TIU disp0e que

"0 uso do pregão nas Eontratações de serviços comuns de engenharia encontra amparo na Lei

ll.52t/2002". 2, Em licitaçoes de coleta e destinação de resÍduos a não especiÍicação das distâncias

existentes entre os pontos de coleta pode prejudicar a formulação das propostas pelos licitantes. 3. A

exigência, na fase de habilitaçao, de prova de "quitaçã0" da licitante junto ao CIIEA, contraria o art. 30,

inciso l, da Lei n. 8.EEE/93, que prevê, em relação à documentação relativa à qualificação técnica, apenas

a apresentação de "registro ou inscrição na entidade profissional competente".4. A exigência, na fase de

habilitaçeo, de comprovação de "propriedade dos equipamentos" mínim0s necessários para a execução do

objeto da licitação contraria o disposto no art. 30, § 6s, da Lei n. SEEE/93, que veda as exigÊncias de

propriedade na documentação relativa à qualificação técnica. 5. Â exlsÊncia de:"Eertlficado de

Reüi§tiô 
:de tádist ,TÉcnico FedgrÉl dE AtividadÉs,,a lnstrumBntos dE 0EfuBa AmhiBntal d0

IBAMA", bem como de "Alvará de Vioilância Sanitária", como compruvacão de qualificacüo tÉcnica,

na fase de hahilitacã0, É oossÍyEl uuando flarda pertinência som o obieto da contratacEo e está

pieüistà am lài:àsússial, conforme dispõe o art. 30, inciso lV, da Lei de LicitaçEes. Segunda [âmara 13

Sessão 0rdinária - 2g/El/2019 (I[E-i'4G - DEN: 1031287, Relator: [0NS. i0SÉ ALVES VIANA, Data de

Julgamento: 29/0|./2U9, Data de Publicação: il/Il/llirg)

EMENTA: APELAçÃ0 flVEL - },lANoADo DE SECUI.{ANçA - }íUNTCÍP|0 DE ALTE|l0SA - E0|TAL DE P[{ECÃ0

P|IESENHAL - ExlEÊNüA 0E 0UAL|Fl[40Ãn - trsiltoloE - ttE[t.trtS0 NÃ0 Prt0vtD0. t- 0 instrumento que

dita as regras de determinado procedimento licitatúrio, o que deve ser observado por todos os licitantes,

lniiitüto úràslleiro,dü llleio AmbiÉnte a doi Recur.sos t{aturris flenovrveis - TBAMA neo É medida

atü§iva,"tüm iteoal Precedentes do IJME. (IJ-MC - Apelação [rvel: 5000248-70.2022,8.13,0043

1.0000.22.088137-8/002, llelator: Des.(a) Armando Freire, Oata de Julgamento:21/t5/2024, l! IÂl,lAI{A

[ÍVEL, Data de Publicaçao : 23 /05/2024)

EMENIA: AERAV0 DE INSIIiUMENT0 - MANDA00 DE SEGIJ|IANçA - LIl.tlINAl.t - [{E[U|S|T0S AUSENIES -

LIHIAIÃo - ÊÍiuÊttcll'urcrnTfttAÚuroEifiÊEulAnupr Ju]tTo lu lgluA, HcluoÂou, A timinar

em mandado de segurança pressup0e a demonstraçã0, por meio de prova prÉ-constituÍda, da existência

de direito lrquido e certo e, também, da abusividade ou ilegalidade praticada por autoridade pública, nos
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termos do art. 7s, lll da Lei Federal n. l2,0lE, de 20[S. A exiocnqia, Hnstante im Édital dÉ,liiitaiàs por

üilÊüàu; le:àüilsrntaiü iirüa'uu tinàiapüà,teüülàftdàai iunto'àú lBAMl, emitido em nome do

müoiiiiltilititlt nsú'r-àiifuuú uüuistrt ilüü4roüiiüpostiiüàrae iíiüstu igstii+er à üEnErÍibncia,

(IJ-F|G - Al: 1381405412[22813000[, Relator: Des.(a) Leite Praça, Data de Julsamento: 15/112/2122,

[âmaras CÍveis / lSa EÂMAtlA [ÍVEL, Data de Publicação:l1/ll/2023)

Sendo ossim, o exigêncio hostilizodo pelo impugnonte nõo otento

contro os princípios que regem o otividode licitotório; pelo contrório, tende o

promover o defeso e preservoçÕo do meio ombiente, que é Um dever

precípuo do Poder Público e do coletividode (ort. 225 do CFl88), competêncio

comum o todos os entes federodos (ort. 23,Y|do CFl88).

No ômbito do legisloçõo ordinório, oindo em reloçõo à defeso do

meio ombienle, vole destocor, em especiol poro o coso oro em onólise, o Lei

no ó.938, de l98l (DÍspõe sobre o Polílico NocÍonoí do MeÍo Ambienle, seus Íins

e meconísmos deformuloção e oplÍcoçõo), o quol foi recepcionodo pelo otuol

Constituiçõo Federol.

É esso lei que exige o registro obrigotório de pessoos físicos ou

jurídicos que se dedicom o Alividodes e lnstrumentos de Defeso Ambientol e

Atividodes Potenciolmente Poluidoros ou Ulilizodoros de Recursos Ambientois

no CodosÍro Técnico Federol, sob o odminislroçõo do IBAMA.

lnclusive, existe no novo lei de licitoções, lei 14.133/2021, no inciso

XXV do qrl. óo, o previsÕo, de que o Projelo Bósico deve ser eloborodo com

bose nos indicoções dos estudos técnicos preliminores, que ossegurem o

viobilidode técnico e o odequodo lrotomento do impocto ombiento! do

empreendimenlo.
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XXV - projeto básico: conjunto de elementos necessários e suficientes, com nÍvel de precisão adequado

para definir e dimensionar a obra ou o serviç0, ou o complexo de obras ou de serviços objeto da licitaçã0,

elaborado com base nas indicações dos estudos tÉcnicos preliminares, quE assegure a viabilidade tÉcnica

e o iiüüü$àAàiititíinrnto iü'ifiüáiiaramüii iil ao empreendimento e que possibilite a avaliaçao do

custo da obra e a definição dus mÉtodos e do prazo de execuçã0, devendo conter os seguintes elementos

A Certidõo Negotivo de Debito do lbomo comprovo que suo

empreso estó em dio com suos obrigoções ombientois, ou sejo, que nÕo

existem pendêncios ou multos por infroções ombientois, e é focilmente obtido

pelo internet.

Desto formo, dionte do fundomentoçÕo ocimo exposto, o opinotivo

desto Assessorio Jurídico é pelo conhecimento do peço impugnotório, openos

emfunçõodeSUotempeslividode,poronomérito,W,
montendo-se todos os exigêncios originois do CONCORRÊNC| A 0712024, em

virtude do legolidode do exigêncio do "Registro ou inscriçõo do empreso

licitonte junto oo IBAMA, e Certidõo Negotivo de Debitos com o IBAMA do

empreso", previsto no o item 10.2.10 do editol impugnodo.

SMJ.

Eis o Porecer.

De Solvodor plSonto Morio do Vitório-Bo, l3 de dezembro de 2024

r.Íl'u .. . .!.,- . :, .',/'.'í." l,

Glauco Mendes Alves
OAB/BA n": 1ó.50

Gustavo Vieira Alves
OAB/BA n":29.208
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- 42-

Pretãiturâ tr,íunicipa! dê Santf, It{aria da Vitória'tsA

Diário Ot'icial do
EXECUTIVO

PARECER JURíDICO (CONCORRÊNCIA ELETRÔt'ttCl Ne 007/2024)

(ãílsti(lwtd, §q,(i(&r,?(g,íàs,

AelitÍrrrsF,êikad Àr*o\iilúldí{à\ü

coNconnÊNcla N' oQl /2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" OI22/2O24

PARECER JURíD!CO

1. RETATóRIO.

Troto-se de impugnoçõo opresentodo pelo Empreso YMPACTUS

CONSTRUTORA E TRANSPORTES ElRELl, regulormente inscrito no CNPJ/MF sob o

n." 1O.764.432/000\-22, pessoo jurídico de direito privodo, sediodo no Ruo Bionor

Pomponet Suzort, n.o 38, Solo Ol, Sonto Rito, Boixo Gronde-BA, oos outos do

CONCORRÊNC|n n" OO7/2O24, qve tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS

PARA AQU|S|ÇÃO DE LUBRTFTCANTES E FLUTDOS AUTOMOTIVOS PARA ATENDER

ÀS N5C6SSIDADES dos Secretorios do Prefeituro Municipol de Sonto Morio do

Vitório - BA.

A impugnonte olego que o Editol foz exigêncios que restringem o

princípío do competitividode, quol sejo, o "Reglstro ou lnscrlçõo do empreso

licilonte junlo oo IBAMA, e Certldõo Negotivo de Débitos com o IBAMA do

empreso", conforme dispõe o item l0.2.lO do editol:

"10.2.10 Registro ou inscrição da empresa licitante junto ao IBAMA, e [ertidão Negativa de DÉbitos com o

IEAMA da Empresa."

Desto Formo, o impugnonte solicito o imedioto retificoçôo do editol

ou, subsidioriomente, o onuloÇôo do certome, visondo gorontir o observôncio

dos princípios constitucionois e legois gue regem os licitoçôes pÚblicos.

Eis o relotório.
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Possomos oo mérito.

2. FUNDAMENTAÇÃO

No verdode, conforme o noturezo do objeto licitodo, o
Administroçõo posso o ter o prerrogotivo e o dever legol e morol de exigir nos

controtoções públicos critérios de sustenlobllldode socloomblenlol, entre eles o

regístro no codostro técnico federol, ocomponhodo do respectivo certificodo

de reguloridode vólido, conforme previsto no ort.25, §5',ldo lei 14.133/2021:

Art. 25.0 Edital deverá conter o objeto da licitação I as regras relativEs à conwcaçã0. ao

julgamento. à hahilitaçã0. aos recursos e às penalidades da licitaçã0, à fiscalização e à gestão do

contrato, à entrega do objeto e às condiEões de pagamento.

(...)

§5s 0 edital poderá prever a responsabilidade do contratado pela:

I - obtancão do licanciamento ambientgl;

Efetivomente, o ort. 5" do Lei federol no 14. 133/2021 estobelece como

umo dos finolidodes do licitoÇõo o desenvolvimento nocionol sustentóvel, ou

sejo, olém de optor pelo proposto mois vontojoso e respeitor o isonomio entre

os licitontes, devem ser otendidos às leis e normos ombientois sem prejuízo dos

demois normotivos. Vejo-se :

Art.5s Na aplicação desta Lei, seráo observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da

moralidade. da publicidade, da eÍiciência, do interesse público, da probidade administrativa. da

igualdade, do planejamento, da transparÊncia, da eficácia, da segregaçáo de funçúes, da motivaçã0, da

vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurÍdica, da razoabilidade, da competitividade.

da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenwlümento nacional sustentável.

Rua Frederico Simões n" 153 Edf.Empresarial Orlando Gomes Salas 611-612- Caminho das Árvores
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,í§rluurír*ullo:* Ágrurq;rlntuJ[+tr

assim como as disposiç0es do 0ecreto-Lei nq 4.657. de 4 de setembro de 1942 (Lei de lntrodugâo às

Normas do []ireito Brasileiro).

Em reloçõo às licitoções de obros, deve-se respeitor os normos

relotivos oo meio ombiente, conforme dispõe ort.45 do lei 14.133/2021:

Ârt. 45. As licitacoss de obras e serücos de sngenhari? dswm rsspeltar, especialmente, as

normas relativas a:

| - disposiçáo Íinal ambientalmente adequada dos resíduos sólidos gerados pelas obras contratadas;

ll - mitigação por condicionantes e compensação ambiental, que serão definidas no procedimento de

licenciamento amblental;

De ocordo com o normo inscrito no ort. 225, copvt, do Constituiçõo
do Repúblico de 1988:

Ârt. 225. Todos têm direito ao msio ambiente ecologicamenta equilibrado. bem de uso comum do

povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Púhlico e à coletlüdade o devEr de

defendâ-lo e preserná-lo papa as prssentes e ftlturas gsragles.

Destoco-se, tombém, o ort. 170, inciso Vl, do Corto Moior:

Àrt. 170. A ordem econômica, fundada na valoi'izagão do trabalho humano e na livre iniciativa. tem por

fim assegurar a todos existência digna. conÍorme os ditames da justiça social. observados os seguintes

princÍpios:

t...1

Vl - defesa do meio amhlente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto

ambiental dos produtos e serviqos e de seus processos de elaboração I prestagão; [...] (griío nosso)

Nesse sentido destoco decisõo monocrótico do Ministro do Supremo

Trlbunol Federol. Gilmor Mendes, nos outos do Al 837832-MG, segundo o àuol o
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hsbílltoàãô; por ser tol documento indíspensóvel à gorontio do cumprimento

dos obrigoÇões: Troto-se de ogrovo de instrumento contro decisôo de

inodmissibilidode de recurso extroordinório que impugno ocórdõo ossim

ementodo:

"APELÂçÃ0 CÍVEL. Âç10 ANULATÚRrÀ DEEISÃ0 DE rNÀErUTÂçÃ0 eU pRrCÀo. E)(IGÊilClA DE

IIEENC!ÂiIENTO AIIBIE]ITAL. OECRETO NC 44.122/05. TIIIEÂNCIA OE MÁ-TÉ. AUSÊNEIA OE

C0I|PR0VAçÃ0. No exercÍcio de sua competÊncia regulamentar, ói'Fidst'ExBcuiiyo podeú eúdr E

seúíinràiijürill fiüinütailehtu imhiàiitàIriir.Fi'lshllitàüi.i'dà EmErEiE'Êm üeltaoro eara aouisiceo

de bens múrrgis, iá que se aÍlnura erisÊncia de qualiÍicacão tÉcnica que não implica 4iscriminacão

iniustlÍlcada entre os concorrentes. asssnura a igualdads de condlc0es antre eles e rst!'ata o

cumprimento do dener constitucional Ce presarrmcáo do meio amblente. A Àdministraçao Pública,

alÉm de observar a igualdade de condiçües a todos os concorrentes, também atenderá aos princÍpios da

vinculação ao instrumento convocatúrio e do julgamento objetivo (art. 3s. Lei nc 8.688/93). A aplicagao da

pena por litigância de má-fé deve ser dada apenas nos Easos de induvidosa prática de dolo processual.

Recursos conhecidos, mas não providos" (Í1. 333)

Vórios decisões nesse mesmo sentido

DENÚNflA. pREFETTURA MUNtHpAL. LtEtTAçÃ[. pREGÃ0 pRESENCTAL. REGISIR0 DE PREç0S. [0LEIA,

II{ANSPORTE, AIIMAZENAMENTO, TRATAMENIO E DESTINAÇÃO FINAL DE tlESÍDUOS DAS UNIOAOES DE SAÚDE.

tNc0}ilpATtBtLtDAoE EoM A M0DÂL|DADE 0E LtEtTAçÃ0 ',PREGÃ0 PRESENüAL', E EoM 0 ',REEISTtlo DE

pREÇ0s'. tlilPR0CEDÊNCtA. AUSÊNC|Â DE tNtoRi,lAÇÃI S0BRE AS D|STÂNCIAS ENTRE 0S L0CATS DE IoLETA.

P0TENCtAL PtlEJUÍ20 À TORUULAÇÃ0 DAS PR0PoSIAS. RE[[MEN0AçÃ0. EXIEÊNEIA 0E CERIIHGA00 DE

REE]STRO OE EÂIIASTRO IÉENICO TEOERAI. OE ÂTIVIDADES E INSTRUI,IENTOS OE DEFESA AMBIENTAI.

D0 tBÂl,tÂ NÂ FASE DE HABlllrÂçtro. E)(IEÊNEIA 0E A|-VARÁ 0E VtCttÂNEtA SAlllTÁRlA NÀ FÂSE 0E

HÂBtLlTAçÃo. posstBtuDADE. pREVtSÃ0 Etl,l LEt ESPECtAL. E)(rEÊNflA DE PR0PRIEDA0E D0S

EIUIFAMENI0S NA FASE DE HAB|L|TAUÃ0. |MPEDTMENT0 LEGAL. EX|EÊNUA DE ALVÂRÁ 0E Lo[ALIZAçÃ0 E

FUNIIINAMENI[. OESCONSIDERAÇÂ0. NÃO PRE\/ISÃO NO EDITAL. ANULAçÃI Ot] IERTAI',|E. EXIINçÃI DOS

Rua Frederico Simões n" 153 Edf.Empresarial Orlando Gomes Salas 6ll-612- Caminho das Árvores
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^,,-IHi,ãLTfr-Hfrí*AUT0S [0}.l RESDLUCÃo t]E t'{ÉRlT0. REC0MEN[]Âç0ES. AR0UIVAMENT0. l. A Súmuta 257 do TCU dispoe que

"0 uso do pregão nas contrataç0es de serviqos comuns de engenharia encontra amparo na Lei

ll.52i/2002".2. Em licitaç0es de colete e destinação de resÍduos a não especificação das distôncias

existentes entre os pontos de coleta pode prejudicar a formulagão das propostas pelos licitantes. 3. A

exigência, na Íase de habilitaqã0, de prova de "quitaçã0" da licitante iunto ao CREA, contraria o art. 30.

inciso I. da Lei n. 8.EEE/93. que prevê. em relação à documentação relativa à qualiÍicaçâo técnica, apenas

a apresentação de "registro ou inscriçào na entidade proÍissional competente".4. A erigÊncia, na Íase de

habilitageo, de comprovação de "propriedade dos equipamentos" mÍnimos necessários para a erecução do

obleto da licitaçâo contraria o disposto no art. 30, § 80, da Lei n. SEEE/93, que veda as exigências de

propriedade na documentação relativa à qualiíicação técnica. 5. A irloÊncla da Tartlftcado ds

ReolstFo & Eaúaruo T6cnlco Fsderot de Atlyldadas e tnstrumrrtor de 0ehss Àrbiantal do

lEAtrlA'. tam como de "Alvrrá de }lollâncla Srnttlrir", como somproyacto dr Euallffcacto tácnlca,

praüsta til'!àl nstààlà|, conforme dispôe o art. 30, inciso lV, da Lei de Licitaçoes. Segunda [âmara la

Sessão 0rdinária - 23/ll/2019 (T[E-|íG - DEN: 1031287, Relator: C0NS. J0SÉ ALI/ES VIÂNA, Data de

Julsamento: 2g/il/2019. Data de Publicaç eo: ll/02/2011)

EMENIA: APETÂçÃO IIVTL - MANDADO DE SECURÂNÇA - MUNIIÍFIO DE ATTERt]SA - EDIIAL DE PtlEEÃO

PRESENHAL - txlGÊNch DE 0UALIFICAÇÃ0 - LEGALIDÂDE - RilURs0 NÃ0 pR0vlDo. t- 0 instrumento que

dita as reqras de determinado procedimento licitatôrio, o que deve ser observado por todos os licitantes.

2- Exlolr ceúfflcàdq da rCoúladdeda,'dàrllc.ltanterr do smoieat Íaürlcontr doe onous perantg o

Éhurt*,'nüm l*ii Precedentes do IJME. (TJ-MG - Apelação [rvel: 5000248-70.2022.8.t3.0043

l'0000.22.088737-8/102, Relator: t)es.(a) Armsndo Freire. Data de Julgamento: 2l/05/2024. lE IÂIíÂRA

[ÍVEL. 0ata de Publicação: n/n5/21241

EMENTA: ÂGRÂV0 DE INSTRUMENT0 - MÂNDA00 DE SEGURÂNçÀ - LIMINÂR - RE0UISIT0S AUSENTTS -

LICITÂCÃO - EXEÊT{TIÂ DE CEHIIIFIEAOO ET REEuuNiuÂItE JUilTII AO IBAIIA - EGruDADE. A liminar

em mandado de segurança pressupüe a demonstragã0. por meio de prova prÉ-constituÍda, da existência

de direito lÍquido e certo e, tambÉm. da abusividade ou ilegalidade praticada por autoridade pública, nos

Rua Frederico Simões n" 153 Edf.Empresarial Orlando Gomes Salas 6ll-612- Caminho das Árvores
c".' 4 t'82o -7 
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^,*T#l,fix,Tt*T,,íí*termos do art. ?s, lll da Lei Federal n. l2.0lE, de 2009. A exisgíütà;:ô'aiiiianta am adital de llclEcro eor

preoáo, da apressntacEq do csrtiÍloado de raoularidadr lunto ao tBÀllÀ emltido am ÍEms do

fabdcants dg pmus oíeÉadu uelo ltcltantr, estú gm consonância com a: norflrr da srütucão ao

mrlo amhlsnts e não conÍlnura rouulrlto ihggl ou lmpositivo da iniurta rsrtricáo à concorr0ncla.

(IJ-MG - Al: 13614054120228130000, [lelator: Des.(a) Leite Praça, Data de Julgamento: 15/12/2022,

Câmaras [Íveis / l9c IÂMARA EÍV[L,0ata de PublicaEao: lE/01/2023)

Sendo ossim, o exigêncio hostilizodo pelo impugnonte nôo otento
contro os princípios que regem o otividode licitotório; pelo contrório, tende o
promover o defeso e preservoÇõo do meio ombiente, que é um dever
precípuo do Poder Público e do coletividode (ort.225 do CFl88), competêncio
comum o todos os entes federodos (ort.23, Vl do CFl88).

No ômbito do legisloÇõo ordinórÍo, oindo em reloçõo à defeso clo

melo omblente, vole destocor, em especiol poro o coso oro em onólise, o Lei

no ó.938, de 1981 (Dlspõe sobre o Políllco Noclonol do Melo Amblenfe, seus fíns

e rneconlsmos de Íormuloçdo e opllcoçõo), o quol foi recepcionodo pelo otuol

Constítuiçõo Federol.

É esso lei que exige o registro obrigotorio de pessoos físicos ou
jurídicos que se dedicom o Atividodes e lnstrumentos de Defeso Ambientol e

Atividodes Potenciolmente Poluidoros ou Utlllzodoros de Recursos Amblentols

no Codoslro Técnlco Federol, sob o odmlnlslroçõo do IBAMA.

lnclusive, existe no novo lei de lícitoções, lel 14.133/2021, no lnclso

XXV do orl. óo, o previsõo, de que o ProJeto Bóslco deve ser eloborodo com
bose nos indicoções dos estudos técnicos preliminores, que ossegurem o
viobilidode técnico e o odequodo trotomento do lmpoclo omblenlol do
empreendlmenlo.
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*,*ffimffix. *
XXV - projeto básico: conlunto de elementos necessários e suÍicientes, com nÍvel de precisão adequado

para definir e dimensionar a obra ou o serviEo, ou o complexo de obras ou de serviços obieto da licitaçã0,

elaborado com base nas indicaç0es dos estudos tÉcnicos preliminares, quE assegure a viabilidade tÉcnica

e o aditüâüór,túiatiriirtô do lmssctr rrnhiOiiüÍüo Êlrtpr.áÊndlmento e que possibilite a avaliação do

custo da obra e a definição dos métodos e do prazo de execuçã0. devendo conter os seguintes elementos

A Certidõo Negotivo de Débito do lbomo comprovo que suo

empreso estó em dio com suos obrigoções ombientois, ou sejo, que nõo

existem pendêncios ou multos por infroções ombientois, e é focilmente obtido
pelo internet.

Desto formo, dionte do fundomentoçõo ocimo exposto, o opinotivo

desto Assessorio Jurídico é pelo conhecimento do peÇo impugnotório, openos

em funçôo de suo tempestividode, poro no mérito, NEGAR PROVIMENTO,

montendo-se todos os exigêncios originois do CONCORRÊNCIA 07/2024, em

virtude do legolidode do exigêncio do "Registro ou inscriçôo do empreso

licitonte junto oo IBAMA, e Certidõo Negotivo de Débitos com o IBAMA do

empreso", previsto no o item 10.2.10 do editol impugnodo.

SMJ.

Eis o Porecer

De Solvodor p/ Sonto Morio do Vitório-Bo. l3 de dezembro de 2024.

Glauco Mendes Alves
OAB/BA n": 16.50

/ ,/ 4- *-.--j:--" -** l"/-- -Gustavo Vieira Alves
OAB/BA n":29.2QÍi

Rua Frederico Simões n" 153 Edf.Empresarial Orlando Gomcs Salas 6lI-612- Caminho das Án'ores
CEP. 41.820-774 Salvador -Bahia Tel (7 l) 3353 -6940 Fax (71 ) 3341 -8 I 06

e-mail elaucornendesadvosadosí/Dsrnail.com

http://pmsantamariadavitoriaba.imprensaof icial.org/
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